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oFiclo No.095/2025

Monte Azul Paulista , L7 de Fevereiro de 2O25.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Dirijo-me a Vossa Ercelência, Para
encaminhar o Projeto de Lei no 1.538, de 17 de Fevereiro de 2025, o
qual daspõe sobre "Altera a Lea i{unicipal no 1.039, de 11 de dezembro de

i99t, qu" Dis@ sobre a contratação de pessoal por prazo determinado, e dá

outras providências".

Certo de que os senhores Vereadores
dispensarão o melhor de seus propósitos, solicitamos que o prêsente

Projeto de Lei seja deliberado o mais breve possível EM CARÂTER DE

REGI E DE URG NCIA.

Sem mais para o momento, aproveito do

enseio para apresentar a Vossa Ercetência, protesto§ de elevada estima
e dastinta consideração.

Atenciosamente,

MARDQUEU SILVIO FRANçA
Prefeato do MunicíPio

Monte Azul Paulista- SP.

Ao
Excelentíssimo Senhor
WTLSOil RODRIGUES,
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta.
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PREFE]TURA DO UUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
[]S.IADO DF] SÀO PÀL'I-O

Praça Iüo llranco, n " 86 - CEI' 14 73o-{xx)

PROJETO DE LEI NO.1538. DE 17 DE FEVEREIRO DE 2025

DISPÕE SOBRE: *Âltera a Lei tvtunicipal no 1.039, de 11de dezembro de 1991,
que Dispõe sobre a conüataÉo de pessoal por p!'irzo determinado, e dá outras
providências".

MARDOUEU SILVIO FRANCA. PÍeêab do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições lêgais,

FAZ SABER gue a Câmara Hunicipal APROVOU e, eu
SANCIOT{O e PR.OMULGO a sêguinte Lei Municipal:

Art. 10 - O art. 20 da Lei Municipal no 1,039, de 11 de dezembÍo de 1991, passa
a yigorar com as s€guintes alterações e acréscimos:

"Art 20 - (...)

(...)

IX - ex«uçáo de *ruips emetgenciais e de nesidade temporánà pn
atender atiyidades na árca es*rrcial da Educafio,

Parágrafo Único - As contratações por prazo dêtêminado pÍeyistas nesta Lei,
para aEnder a área da Educação poderão ser realizadas tendo por referência
o tempo previsto no calendário esoolar, Íestando suspensos os direitos e
obragações decorrent6 da contratação sempre que ao contratado não forem
atribuídas aulas, classe, turma ou atendimento de necessidades educacionais
especiais de apoio ou auxílio aos alunos e profissionais da área, garantindo-
lhe a faculdade de, no período de vigência do @ntrato, acêitar ou não a
jornada e atividades que Íorem oferecidas. "

ArL 20 - As despêsas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamenÉrias proprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lêi entrará em yigor na data de sua publicaçãq revogando as
disposições em contrário,

PÍefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, 17 de Feyereiro de 2O25.

MAROQUEU SILVIO FRAT{çA
Prefeito do Município

l.lonte Azul Paulista-SP
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PREFEITURA DO MUNlcíPIO DE TiONTE AZUL PAULISTAffiúo
Praça Rio Branco, n.n 86 - CEP 14 73()-(.x)o

MENSAGEM

(JUSTTFTCATM PARÂ ENCÂI.{TiTHAMENTO DO PROTETO DE l"EI À CÂUml
TIUNICIPAL).

Senhor Presidente,

Vênho, por meio desta, encaminhar à deliberação desta Douta Casa de Leis,
por intermálio de Vossa Excelência, o Projeto de tei que 'Altera a Lêi
Municipal no 1.039, de 11 de dezembro de 1991, que DisÉe sobre a
contratação de pessoal por prazo debrminado, e dá outras provklências i
A aprovaçio do respectivo Projeto de Lei tem por escopo introduzir na
legislação municipal em vigor hipóEse de ontratação por prazo d&rminado
onde os contratos de trabalho @erão ficar suspensos sempÍe que não
houver atribui@s para os contratados na área da Educação, considerada de
naturrsza essencial no âmbito do serviço públio.

Ocorre que a contrôtação de profissionais pam atendêr necessidade
temporária de excepcional inteÍesse público já êstaya pÍeyista na legislação
municipal de rcferência, no entanto, sabê-se que na área a Educação as
situa@s emeÍgenciais e transitórias ooor"em com frcquência, diante de
afastamentos imprevisíveis doe proftssionais da educação, êntrada de novos
alunos no decorrer do ano letivo que nesessitam de atendimenb educacional
especializado, inclusive mediante ordem judicial, sêm contar que mesmo
daante dessas situaçõês, persasê a obrigação do poder público em oÍertaÍ 06
dias e horas letivas minimas prêvistas na LDB - Lei Federal no 9.3Í14/1996,
garantindo-se não apenas o acêsgo, mas a pernanência do aluno na esola
com sêgurança, qualidade e eficiência.

Nunca é demais reforçar que as contrataÉÉ temporárias se fazem com fulcro
na Constituirfo Federal, especiftcamenb com base nas disposiSes oontidas
no aÊago 37, inciso DÇ que r€za:

"Att 37 - ..,...,.,.

(...)

IX - a le!=gEtrelgSá-estasos de ontratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. "
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Depreende-se, êntão, da análisê do texb legal supncitâdo, que oompete ao
Município editar a sua rerpectiya lei sobre a maÉria, espêcificando quaas são
as hiÉteses de contratação, a ftm de se garantir a plena aplicação do
dispositiyo constitucionô|. A eslre rêspeito explana Joé dos Sôntos Carvalho
Filho,:

"O êxb @nstitucíondl ua a exptúo "a lei &blerá'(...) Indaga-*,
bdavia: qual lei? Cono * bab de rurutamenb que fre ü'aduzir inbtw
pra algumas Ws fedcrativas e d6inh w pti, oab'as, deve-*
entendcr gae a lei rcguladon deveá *r da rcw Hentiua gue prcEnds
a incluáo de ca@oría de e,vidorw", (negrito do autor)

Íresta feata, exage-se a expÍrêslia pÍ1evisão em lêi das hipóteses de
"necessidade temporária de excepcional inteÍN público", dos prazos pelos
quais permaneeÍão vigentes os antratos celebrados, da possibilidade ou
não da sua pmrrogação, bem como todas as demais normas pertinente à
matéria,

Sendo assim, pêlas razôes expostas, Íogâmos de Vossa Exelênch e de seus
nobrcs pares, a apÍoyação do pÍesênte Prcieto de Lêi, oomo Ílêdida
necessária para o ofeí€cimento de sêrviços públicos mais êficazes.

certo da atenção dispensâda por v6.r Excelência, aproyeito a oportunidade
para Íenoyar meus pnrtestos de oonCderação ê apÍeg.

MARDQUEU SILWó FRAiIçA
PÍefeib do Município

ilonte Azul Paulista-SP.

'CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 7 ed. Ed. Lumen Juris,

p. 459
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CAMARA MUNICIPáL DE MONTEAZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel, ,oão Manoel, n". 90 - CEP. 1,1.730-ooo - fone /faxt or§-17- 3361,1251
Site:@

Email: iuridico@camaramonteazut.sp.gov.br

PARECER JURÍDICO N.: 027 12025

lnteressado. Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP

Assunto. Parecer .jurÍdico sobre o projeto de Lei no 1 .538, de 17 de

fevereiro de 2025, o qual tem como objetivo a "Altera a Lei Municipal no

1.039, de í1 de dezembro de 1991, que Dispõe sobre a contrataçáo de

pessoal por prazo determinado, e dá outras providências".

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto acima descrito .

2. Fundamentação

De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei tem autorização legal

no artigo 12, intem 3, da Lei Orgânica do Município, ou sêja, cabe aos Nobres

Edis legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto. Nesse sentido nos

parece que o PL apresentado tem como objetivo trazer melhores condições

para a educação municipal.

Assim, cabe ao Município legislar sobre a matéria de interesse

municipal, complementando a lei federal, nos termos do artigo 30, inciso I da

CRFB/88, c/c artigo 4o, item, 22 e 12 item 3 da LOM; Assim, tal matéria é de

grande importância para Monte Azul Paulista, tratando da cultura Local.

A contrataçáo de pessoal por tempo determinado para atender a

necessidades temporárias na área da educação pode ser baseada no

calendário escolar. No entanto, é preciso respeitar algumas regras' como o

intervalo de 24 meses entre contratações temporárias'

í . Relatório



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel.loão Manoel, n".90 - CEP, 14.730-OO0 - fone/fax: O)«-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.so.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Explicação:

A contratação por têmpo determinado é uma vaga transitória, ou

seja, que terá um fim após um pêríodo combinado.

A Lei 8.745/93 pêÍmite a contratação por tempo determinado para a

tendêr a necessidades temporárias de excepcional intêresse
público.

O inciso lX do art, 37 da Gonstituição Federal autoriza a contrâtação

temporária para atênder a necessidades temporárias de

excepcional interesse público.

O regime dos servidores temporários é contratual, sem vínculo com

cargo ou emprêgo público.

O aÉ. Lo, inciso lll, da Lei 8.745/1993 pÍoíbe a realização de novo

contrato temporário antes de decorridos 24 meses do encerramento

do anterior.

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do

ato normativo e as regras e princípios previstos na ConstituiÉo Federal ou na

Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o conteúdo do ato

normativo está em consonância com as regras e princÍpios constitucionais.

Outrossim, a constitucionalidade material do presente projeto de lei

encontra amparo Constitucional conforme se observa no Art. 205. A
educaÉo, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho.is". Vale dizer que, náo se vislumbra violação aos



CÂMARA MUNICIPAT DE MONTEAZULPAULISTA
Estado de §ão Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n".90 - CEP. 14.730-0o0 - fone/fa* 0)O(-17- 3361.125,1
Site:@

Email: iuridico@cemarâmonteazul.sp.gov.br

textos das Constituições Federal ou Estadual, havendo compatibilidade entre

os preceitos da proposição e as normas e princÍpios das Constituiçóes Federal

e Estadual.

3. Conclusão

Por essas razÕes, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILtDADE JURIDICA da tramitaÇão, discussão e votação da

matéria proposta, por não vislumbrar vício de inconstitucionalidade e

ilegalidade que impede o seu normal trâmite.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e

Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 02 de abril de 2025.

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico

oAB/SP 276.158



CÂMÂRÂ MUNICIPAL DE MoNTE ÂZUL PAULISTÀ
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João l\{anoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361-1254
CN PJ n". 54.1 63.1 61 / 00(11-00 = Site: *"urx.camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

DESPACHO

Conforme solicitado pelo Sr. Eliel Prioli, membro da Comissão de Constituição e

Justiça e aceito pelos demais vereadores, e, em conformidade ao Artigo 16, ltem I do Regimento

lnterno, desta Casa de Leis o Projeto de Lei ne 1.538/20?5 tramitará em Regime Ordinário,

portanto, não estará em Regime de Urgência, conforme solicitado pelo Prefeito Municipal.

Monte Azul Paulista,03 de abril de 2025.

ru&z
WILSON RODRIGUES

Presidente Da Câmara Municipal



oFICIO i,J,-}.214l2025.-

Monte Azul Paulista, 29 de Merço de 2O2S.

Excelen!,_rsimo S IlIeS g!!Sà

Dirijo-me a Vossa Excelência, para solicitar a
retirada rlns Projetos de Lei no.1519125, L524125 e 1538/25 para as
devidas arlequaçóes.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo 1.;ara apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de
elevada cjrima e distinta consideração.

Atenciosa mente,

MARDeuEU srLVro i,:ffâi,:;i:lüà."-''*'
FRANCA:e304280e820 l*::§i$ilftXe:,8 {3,00,

MARDQUEU SILVIO FRÂNçA
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista - SP

Ao
ExcelentÍssimo Senhor
WILSON RODRIGUES,
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PREFETTURA OO MUNtClptO DF MONTE AZUL PAULISTA
LSI'ADO DE SÁO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000



cÂmARA MUNICIPAL DE iIONTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 do lúarço"

Rua Cel. Joáo Manoel, n" 90 - CEP 14730-000 - fone: 17 3361-1254
CNPJ n" 54.'l 63.167/0001-00 = site: twrw.camaramonteazul.sp.gov.br

êmail: secreteria@cameramonteazul.sp.gov.bÍ
Estado d€ São Peulo - Brasil

OFício No o4íl2025.

Monte Azul Paulista, 29 de abril de 2025.

Senhor Prefeito:

Em atenção ao vosso Oficio no. 21412025'
protocolizado nesta Casa de Leis, vimos por meio deste, devolver à Vossa

Êxcelência, as vias originais dos Projetos de Leis no 1519, '1.524 e 1.53812025'

conforme solicitado.

Sem mais paÍa o momento, aproveitamos do

ensejo para apresentar à vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

,'/ /,n
/ ) L -c
W]LSON RODRIGUES

Presidente da Câmara MuniciPal
Monte Azul Peulbta - SP.
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EXMO. SENHOR
MARDQUEU SILVIO FRANCA,
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